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			Não é o objeto que importa, mas o olho. Se o olho estiver lá, o objeto será encontrado, e se você não tiver o olho, seja qual for o objeto, você não o encontrará. 


			(Fiodor Dostoievski. Diário de um escritor, 1873)
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INTRODUÇÃO


			As políticas educacionais têm natureza social e, portanto, fazem parte do conjunto de políticas públicas1 que se destinam às medidas de proteção social. Constituem-se em uma estratégia do governo, que se compõe de planos, projetos e documentos que contêm as diretrizes para os diferentes setores sociais, tais como habitação, saúde, cultura, previdência e a educação, foco deste estudo. 


			Como medidas de proteção social, as políticas sociais implementadas pelo Estado têm como objetivo diminuir as desigualdades estruturalmente produzidas pelo sistema capitalista. Segundo Lenhardt e Offe2, não somente por esse motivo, mas também para a própria manutenção do sistema capitalista ao resolver os problemas e as necessidades que dele decorrem, em razão do modo como está organizado em cada sociedade. Essas diferenças entre os países também têm relação com o modo como os governos organizam seus sistemas de proteção social e são fundamentais para diminuir as desigualdades sociais. Em relação à importância das políticas sociais, Boschetti3 afirma:


			[...] as políticas sociais são conquistas civilizatórias que não foram e não são capazes de emancipar a humanidade do modo de produção capitalista, mas instituíram sistemas de direitos e deveres que, combinados com a instituição de tributação mais progressiva e ampliação do fundo público, alteraram o padrão de desigualdade entre as classes sociais [...] Alterar o padrão de desigualdade não significa superar a desigualdade, mas provocar a redução das distâncias entre rendimentos e acesso aos bens e serviços entre as classes.


			Desse modo, o esforço em ampliar a oferta de políticas sociais é sempre necessário, pois viabiliza a redistribuição de bens materiais, o que é importante, em especial, no contexto das sociedades atuais, em que os direitos já conquistados se perdem nos meandros da globalização econômica, em sua face mais perversa, a financeirização da economia. 


			As políticas educacionais, como integrantes das políticas sociais, constam na Constituição Federal de 1988 e, em termos de legislação complementar, muitos avanços já foram conquistados. Isso tem importância quando se quer discutir a avaliação dessas políticas, mas não é suficiente obter conquistas somente no plano jurídico, já que é necessário entender como vêm sendo considerados os direitos na relação entre Estado e sociedade, pois, como todo fenômeno social, as políticas sociais só podem ser compreendidas a partir da totalidade concreta. Falar em totalidade implica entender, conforme explica Sweezy4 referindo-se à Marx, que ele “[...] não procurava reduzir tudo a termos econômicos. Tentava, antes, descobrir as verdadeiras inter-relações entre os fatores econômicos e não econômicos na totalidade da existência social”. É isso que se busca ao olhar para as políticas educacionais como processo histórico, pois a realidade social é processo histórico, assim, para compreender um fenômeno, faz-se necessário entendê-lo como parte de um todo, conforme Kosik5, e isso não pressupõe conhecer a realidade em todos os seus aspectos, mas como partes estruturais do todo, pois como indica Sweezy, 6“[...] o processo de transformação social, [é] antes produto da atividade humana, mas atividade sem dúvida limitada pelo gênero de sociedade onde tem suas raízes”.


			Analisar as políticas educacionais requer, portanto, compreendê-las a partir da sua intencionalidade em garantir o direito à educação e, também, procurar entender como esse direito é considerado na relação do Estado com a sociedade civil. Em se tratando da avaliação de políticas, concorda-se com Dourado7 que “[...] a avaliação de uma política pública é sempre resultante das condições objetivas em que ela é proposta e/ou efetivada e, neste sentido, deve ser resultante do exercício acadêmico pautado pela razão crítica [...]”. E, como resultado da ação humana, a avaliação de políticas somente pode ser compreendida em articulação com o contexto econômico, social, político e cultural do qual se origina e a partir do qual é formulada e implementada.


			Neste livro, para uma melhor compreensão da avaliação de políticas educacionais, buscou-se demonstrar inicialmente como vem se constituindo o campo das políticas públicas e, nesse campo, como se apresenta a avaliação de políticas; em um segundo momento, busca-se discutir o que caracteriza a educação superior e, portanto, trata das políticas para a educação superior no contexto da globalização econômica e neoliberal e da reconfiguração do campo a partir da década de 1990, além das políticas relacionadas ao planejamento, ao acesso e à permanência, acrescida da apresentação dos resultados de uma pesquisa realizada com estudantes sobre a percepção que possuem do processo formativo; por fim, analisa-se especificamente política de avaliação da educação superior a partir de breve trajetória histórica e, apresentam-se estudos sobre a produção científica relacionada ao tema e a ênfase destes estudos.
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			CONSTITUIÇÃO DO CAMPO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E A EDUCAÇÃO


			A compreensão da política educacional e a sua avaliação requer inseri-la no campo das políticas públicas para analisar os avanços das pesquisas e o modo como são consideradas essas políticas pelos governantes. Nesse estudo, é utilizado o conceito de campo de Pierre Bourdieu8 ao tratar da estrutura do campo científico e do capital científico, que consiste no conhecimento e no reconhecimento conferido àqueles que participam 
do campo.


			E, para entender se e como o campo das políticas públicas está constituído, faz-se necessário retomar sua origem. No Brasil, segundo Farah9, os estudos e as pesquisas ocorrem desde 1930, mas sem serem acompanhados da institucionalização de um campo científico e, pelo fato de contar com a participação de profissionais de diferentes formações disciplinares, de certo modo dificultou, também, a constituição de um campo disciplinar. Segundo a autora, para se constituir como campo, uma determinada disciplina precisa atender a alguns critérios10, que têm relação com a especificidade da disciplina e sua relação com instituições, sua divulgação e sua constituição como uma associação. 


			Nos Estados Unidos, constituiu-se um subcampo de análise de políticas no final dos anos de 1960 e início dos anos de 1970, que transformou os cursos de administração pública em cursos especificamente de políticas públicas com o objetivo de encontrar soluções para problemas, pois se considerava que os administradores públicos também participam na formulação de políticas públicas e não somente as excutam11. 


			No Brasil não ocorreu essa iniciativa no período mencionado, embora os estudos relacionados às políticas públicas tenham se tornado mais frequentes já no final dos anos de 197012. Em 1983, criou-se o Núcleo de Políticas Públicas (NEPP) na Universidade Estadual de Campinas, que teve o mérito, entre as instituições universitárias, de ter sido a primeira a iniciar estudos de políticas públicas, o que contribuiu de forma significativa com a construção do conhecimento sobre políticas públicas13,14.


			A partir dos anos de 1990, observou-se um maior crescimento dos estudos da área de políticas públicas no Brasil. Conforme Arretche15, esse crescimento pode ser observado, em especial, na academia, em dissertações e teses sobre temas relacionados às políticas públicas, assim como a criação de disciplinas de políticas públicas inseridas em programas de graduação e pós-graduação. Também indica a autora que foram criadas linhas de pesquisa especialmente voltadas para essa área e se instituíram linhas especiais de financiamento para a área e com isso se observa maior visibilidade dos estudos.


			No entanto, apoiando-se em Melo, Arretche16, em 2003, escreve que a área de políticas públicas no Brasil se caracterizava, na época, por uma baixa capacidade de acumulação de conhecimento em função da proliferação horizontal de estudos de caso, um problema a ser superado pela área. É a partir da criação de fóruns específicos sobre políticas públicas em espaços acadêmicos e com o advento da informatização de periódicos nacionais e internacionais que se favoreceu a área em termos de publicações. 


			Eventos organizados para discutir políticas públicas têm o mérito de favorecer maior divulgação das pesquisas realizadas e em andamento, ainda que existisse escassez de periódicos voltados exclusivamente às publicações da área. É também da essência da área a multidisciplinaridade, razão pela qual estudos setoriais transitam em diversas áreas do conhecimento, pois, conforme Souza17, “o crescimento horizontal excessivo versus a falta de fortalecimento vertical decorre do crescimento da própria disciplina [ao assumir] uma formação que mais gira em torno de áreas temáticas do que de grupo de pesquisa”.


			É com Farah18 que se compreende que a institucionalização incipiente de um campo de política pública nos anos de 1990 “não teve como eixo a atividade de análise” e, segundo a autora, não foi acompanhada pela criação de cursos voltados à formação de analistas de políticas públicas, embora não se possa afirmar que não tenha existido uma atividade de análise de políticas. É somente a partir dos anos 2000 que vai se constituindo o campo das públicas, mas a partir de um processo ainda em curso. Isso pode ser observado pelo aumento de cursos e da produção científica sobre políticas públicas.


			Em 2012, Trottmann19 encontrou em sua pesquisa resultados sobre o crescimento da produção científica sobre políticas públicas, evidenciando crescimento de artigos e produções colaborativas, mas sem, ainda, uma periodicidade nas pesquisas.


			Menicucci20, por sua vez, em estudo mais recente, ao abordar essa questão, explica que já estão surgindo estudos empíricos com base teórica mais consistente e que já não se pode afirmar que há baixa institucionalidade desse campo. Considera que isso pode ser observado em eventos como os da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs) e da Associação Brasileira de Ciência Política (Abcp), com o aumento considerável de trabalhos, embora concorde que ainda se constata uma fragmentação nos estudos em decorrência da multidisciplinaridade deles. A autora ainda apresenta a ênfase de temática dos estudos em políticas públicas desde a década de 1980, quando, em razão da redemocratização do país, observa-se maior produção sobre políticas públicas. Indica que nessa década a ênfase recaía sobre o desenho institucional, com temas como descentralização, participação, relação público-privado e sobre o ciclo de políticas, em especial, processo decisório, implementação e avaliação. Nos anos 90, a Reforma do Estado e seus contornos se torna o tema central e se inicia maior publicação sobre avaliação em razão principalmente das exigências de organismos multilaterais. No início da década de 2000, temas como federalismo, participação da sociedade na gestão pública, o caso do orçamento participativo e dos conselhos gestores de políticas públicas se sobressaem. Na segunda metade da década, surgem estudos mais voltados às desigualdades sociais, territoriais, combate à pobreza e sobre as condições para a implementação e para a avaliação das políticas, mas mantendo-se ainda os estudos sobre a reforma do Estado e gestão pública, além de outros, como é o caso de estudos sobre os processos de judicialização em políticas públicas. Surgem também os estudos comparativos entre políticas e países.


			Para compreender o lugar que a avaliação de políticas ocupa na produção científica, é importante ver o posicionamento de autores da área em relação à ênfase dada aos estudos sobre políticas públicas. Observa-se uma divergência entre diferentes autores, já que Menicucci21, por exemplo, considerava que a ênfase maior dos estudos tem sido a fase de implementação, fase na qual se executam as atividades necessárias ao cumprimento das metas definidas no momento de formulação. Desse modo, não há preocupação com os resultados obtidos com a implementação da política, em especial quando não há previsão de avaliação da política, o que requer o estabelecimento de critérios predefinidos. Já para Lotta22, os modelos teóricos tradicionalmente usados na análise de políticas públicas não estão focados na implementação, mas, sim, na formulação e na tomada de decisão, pois é isso que se observa na maioria dos estudos.


			Quando se tem como perspectiva a análise do policy cycle como um processo, já se percebe avanço em relação à visão clássica, mas, nesse caso, também existe um equívoco, porque se confere peso excessivo à atividade de formulação em detrimento a outras dimensões, embora a implementação e o monitoramento não sejam deixados de lado. O problema é que se parte da compreensão de que o diagnóstico está correto e, portanto, tem-se à disposição todas as informações necessárias e que os problemas que possam surgir são apenas desvios a serem corrigidos23.


			Já Faria24 considerava o processo decisório como foco da maioria dos estudos e para Souza25 havia clara preferência por parte dos pesquisadores pela definição da agenda, o que está próximo da afirmação de Faria, já que se trata do início da formação de uma política26. Observa-se, assim, que os autores divergem em relação à ênfase dada os estudos, mas o que fica evidente é que o foco parece não incidir sobre a avaliação de políticas.


			Faz-se necessário destacar ainda que desde os primeiros estudos sistematizados em políticas públicas até mais recentemente houve uma diversificação de “lócus de análise, dos atores envolvidos, de metodologias utilizadas”. Mas é evidente que mais recentemente se intensificaram as pesquisas para subsidiar a formulação, a implementação e a avaliação de políticas públicas, com a contribuição de diferentes disciplinas, indicando um processo de institucionalização, ainda em curso, de um novo campo, ou seja, “O Campo das Públicas”, como é denominado por Farah27 


			Em relação à educação, especificamente no que diz respeito às políticas educacionais, as pesquisas têm início na década de 1930, com a criação do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em 1937, e do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais28,29. Mas é com a criação da pós-graduação no país que as pesquisas têm maior impulso, o que se iniciou na década de 1960, embora sua expansão tenha se observado nos anos de 1970, ao se instituir no país o Sistema Nacional de Pós-Graduação, com a produção de teses e dissertações a partir de 197330. 


			Para o avanço do conhecimento em política educacional, foi fundamental a criação da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), em especial após a criação dos grupos de trabalho e a sua desvinculação das diretrizes governamentais. Azevedo e Aguiar31, ao resgatarem a história da criação dos GTs, indicam que a partir da aprovação, em 1981, do novo Estatuto da Anped na 4.ª Reunião, os GTs já existentes foram incorporados à sua estrutura e à sua organização, mas foi somente em 1986 que o GT “Estado e Política Educacional” foi institucionalizado, embora já tenha aparecido em 1984 com o nome de “Política, Administração e Planejamento da Educação”, nome que conservou nos dois primeiros anos da sua existência. 


			Foi durante a 10.ª Reunião que o nome do GT mudou para “Estado e Política Educacional no Brasil”, mudando depois, na Assembleia da Associação de 1995, para “Estado e Política Educacional”, como meio de abrigar investigações que não tratassem apenas da realidade brasileira. Em relação especificamente às políticas da educação superior, um GT foi criado na década de 1980, na 5.ª Reunião Anual, que, de acordo com Fávero32, tinha as seguintes preocupações: 


			Consolidar sua criação, pela definição de tarefas a ele afetas e pelo conhecimento das atividades acadêmicas e de pesquisa de seus membros; b) definir suas atividades a curto e médio prazos, bem como apresentar e discutir os trabalhos inscritos para a Reunião anual. Nessa ocasião, o GT assumiu duas tarefas entendidas como prioritárias: organizar um painel para a II Conferência Brasileira de Educação – CBE- [...] e produzir um documento no qual o grupo se posicionaria a respeito de “questões que estavam sendo debatidas ao longo da controvérsia sobre a reforma estrutural da universidade”.


			Com a criação das associações profissionais e da pós-graduação33, ocorreu um avanço importante na produção científica relacionada à política educacional. Conforme indicado por Farah34, para a institucionalização de um campo, fazem-se necessárias algumas condições que dizem respeito a: existência da delimitação de um objeto específico, existência de instituições, revistas e recursos estratégicos, existência de articulação entre os agentes em torno de uma agenda e constituição de um discurso comum com criação de fóruns de debate.


			Entre as décadas de 1940 e 1970, as pesquisas tinham como temas a situação da educação brasileira, a legislação educacional e o planejamento educacional. Na década de 1970, os artigos passam a analisar as reformas do ensino fundamental e do superior35. É a partir da década de 1980, no contexto da reabertura política, mas também dos problemas decorrentes da crise internacional que surgiu na década de 1970, com repercussão nas políticas públicas do país, que se tornaram frequentes os estudos relacionados à globalização econômica e ao neoliberalismo, entre outros temas, e a sua relação com a educação, temas que têm se estendido no decorrer dos anos, em especial na relação entre educação e a ênfase mercadológica na área educacional e as consequências para o processo de formação. Na década de 1990, com a crise econômica e a diminuição dos gastos em políticas sociais, intensificou-se a prática da avaliação, em especial pela maior exigência de agências internacionais36 que financiavam a implementação de políticas no país. Havia preocupação37,38 com maior eficiência, eficácia e efetividade na utilização desses recursos por parte dessas agências e a accountability passou a envolver a gestão das instituições, mas sem ainda se tornar foco de pesquisas mais frequentes no contexto dos estudos sobre as políticas públicas. 


			É importante lembrar também que a modernização da gestão pública foi resultado de amplo movimento de reforma do Estado e do seu aparelho administrativo, que ocorreu em vários países, denominado de New Public Management. No Brasil, a nova orientação político-ideológica e gerencial ocorreu com a reforma administrativa promovida pelo Governo Federal em 1998. Tal reforma fomentou as práticas de avaliação em vários âmbitos e entre esses a educação, quando o foco se concentrou em resultados mais que no acompanhamento de políticas por parte dos governantes.
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